C. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

GLOSSÁRIO


Proponente seleccionado: O proponente escolhido no termo de um processo de adjudicação de um contrato
Entidade Adjudicante: A Parte (que pode ser a Comissão) que, por conta e em nome do beneficiário, um país ou uma pessoa colectiva regida pelas disposições do direito público ou privado, celebre o contrato por força das disposições da convenção de financiamento.
Gestor do projecto: a pessoa singular ou colectiva responsável pela execução do contrato em nome da Entidade Adjudicante e/ou a Comissão se esta última não for a Entidade Adjudicante.
Fornecimentos: todos os elementos que o adjudicatário deve fornecer à Entidade Adjudicante, incluindo, se necessário, a prestação de determinados serviços, tais como, instalação, realização de ensaios, entrada em funcionamento, assistência técnica, supervisão, manutenção, reparações, formação e outras obrigações relacionadas com os elementos que devem ser fornecidos nos termos do contrato.
Contrato misto: Um contrato celebrado entre um adjudicatário (prestador de serviços, fornecedor ou empreiteiro), por um lado, e a Entidade Adjudicante, por outro, compreendendo simultaneamente, pelo menos, dois tipos distintos de prestações, isto é, obras, fornecimentos ou serviços. 
Condições gerais: As disposições gerais que contêm as cláusulas contratuais de natureza administrativa, financeira, jurídica e técnica relativas à execução do contrato.
Condições especiais:  As disposições especiais elaboradas pela Entidade Adjudicante que constituem parte integrante do processo do concurso e contêm as eventuais alterações em relação às condições gerais, às cláusulas contratuais específicas e às condições de referência (nos contratos de prestação de serviços) ou às especificações técnicas (nos contratos de fornecimento ou de execução de obras).
Comissão de avaliação: uma comissão constituída por um número ímpar de membros com direito de voto (três no mínimo), nomeados pela Entidade Adjudicante e com a capacidade técnica, linguística e administrativa necessária para poderem formular um parecer fundamentado sobre as propostas. 
Comunicação escrita: Certificados, notificações, ordens e instruções por escrito emitidos nos termos do contrato.
Ordem administrativa: qualquer instrução ou ordem dada por escrito pelo gestor do projecto ao adjudicatário respeitante aos fornecimentos.
Conflito de interesses: Qualquer circunstância que influencie a capacidade de um candidato, de um proponente ou de um adjudicatário no sentido de formular um parecer profissional objectivo e imparcial ou que o impeça de, em qualquer momento, fazer prevalecer os interesses da Entidade Adjudicante. Qualquer consideração relativa a eventuais futuros contratos ou qualquer conflito com outros compromissos anteriores ou actuais de um candidato, de um proponente ou de um adjudicatário. Estas restrições são igualmente aplicáveis aos subadjudicatários e ao pessoal do candidato, do proponente ou do adjudicatário.
Existe conflito de interesses, na acepção do artigo 52º do regulamento financeiro, sempre que o exercício imparcial e objectivo das funções de um membro ou observador na comissão de avaliação ou perito esteja comprometido por motivos familiares, afectivos, de afinidade política ou nacional, de interesse económico, ou por qualquer outro motivo de comunhão de interesses com o candidato.

Discriminação do preço global: lista discriminada, por rubricas, das tarifas e preços de que resulta a formação do preço num contrato por preço global.
Prazo/período: os prazos começam a contar no dia seguinte ao do acto ou acontecimento que serve de ponto de partida para a respectiva contagem. Caso o último dia do prazo não coincida com um dia útil no país da Entidade Adjudicante, o prazo termina no final do primeiro dia útil seguinte ao último dia do prazo.
Prazo / período parcial de execução. O período a contar da assinatura do contrato, ou outra data que esteja especificada nas condições especiais, até à recepção provisória dos fornecimentos.

Prazo/período de execução. O período a contar da assinatura do contrato até 18 meses após a  recepção provisória dos fornecimentos Este período inclui o período de garantia e a recepção definitiva dos fornecimentos.
Dia: Dia de calendário.
Por escrito: Expressão que inclui as comunicações manuscritas ou impressas, incluindo as transmissões por telex, cabo, correio electrónico e fax.
Contrato de fornecimento: Os contratos de fornecimento têm por objecto a compra, locação financeira, aluguer ou locação-venda, com ou sem opção de compra, de produtos. Um contrato que tenha por objecto o fornecimento de produtos e, a título acessório, trabalhos de colocação e instalação é considerado "um contrato de fornecimento"." 
Moeda estrangeira: qualquer moeda que não o euro, aceitável em conformidade com disposições e regulamentação aplicáveis, que tenha sido indicada na proposta.
Moeda nacional: A moeda do país da Entidade Adjudicante.
Preço da proposta: o montante indicado pelo proponente na sua proposta para a execução do contrato.
Valor do contrato: o montante indicado no contrato, que representa a estimativa inicial do preço a pagar pelos fornecimentos ou qualquer outro montante determinado no final do contrato como sendo devido nos termos deste último.
Proposta economicamente mais vantajosa: a proposta considerada a melhor em função dos critérios definidos relativamente ao contrato em questão, nomeadamente, do ponto de vista da qualidade, das características técnicas, das qualidades estéticas e funcionais, da assistência pós-venda e da assistência técnica, da data de entrega ou do prazo de execução. Os referidos critérios devem ser publicados no anúncio de concurso.
Proponente: Qualquer pessoa singular ou colectiva ou consórcio que apresente uma proposta com vista à celebração de um contrato. Os termos «fornecedor», «empreiteiro» e «prestador de serviços» designam três categorias de agentes económicos, pessoas singulares ou colectivas que disponibilizam, respectivamente, o fornecimento de produtos, a execução de trabalhos ou de obras e a disponibilização de serviços.
Concurso público: O procedimento de um concurso é público sempre que qualquer operador económico interessado puder apresentar uma proposta.
Indemnização estipulada no contrato: o montante, estipulado no contrato, como compensação a pagar pelo adjudicatário à Entidade Adjudicante pela não execução do contrato ou de uma parte do contrato, dentro dos prazos estipulados no contrato, ou a pagar por qualquer das partes à outra parte por um incumprimento específico identificado no contrato.
Indemnização por perdas e danos (de carácter geral): O montante, não estipulado no contrato, atribuído por um tribunal ou por um tribunal arbitral ou acordado entre as partes, a título de compensação a pagar a uma parte lesada em caso de não-cumprimento do contrato pela outra parte.
Obrigações em matéria de garantia: O adjudicatário garante que os fornecimentos são novos, por estrear, sem defeito, e do modelo mais recente e que incorporam todas as recentes melhorias em matéria de concepção e de materiais. Esta garantia deve permanecer válida pelo período máximo de um ano a contar da recepção provisória. Ver artigo 32º das condições gerais.
Garantia comercial: A garantia prestada pelo fabricante, por um período determinado, de que o produto fornecido não tem defeitos de materiais nem de fabricação, em condições normais de utilização comercial e de serviço. A garantia comercial não deve ser confundida – devendo ser de âmbito mais amplo – com o período de garantia de execução do contrato.
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